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Resumo 
 
 
 

A Gestão Democrática nas escolas públicas é fruto de um longo processo 

de luta para a conquista da democracia em nosso País. 

Tal processo caracteriza-se, entre outras ações, pela oportunidade de 

permitir que a escolha do Diretor de escola seja através do voto direto dos 

representantes de toda comunidade escolar. 

Mesmo que a conquista represente a concretização dos anseios 

duramente conquistados pela sociedade, entre os professores esta prática tem 

gerado conflitos a cada vez que o processo ocorre. 

Entender estes conflitos e iniciar uma discussão para buscar soluções e 

qualificar as ações e, por decorrência, qualificar as relações no ambiente escolar 

é um dever de quem se preocupa com a educação nos dias de hoje. 

 
 
 

PALAVRAS CHAVE: Gestão Democrática, Eleição de diretores, Escolas 

públicas, Conflitos. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

1.1 TEMA DE PESQUISA 

 

Resolução de Conflitos 

 

1.2 DELIMITAÇÃO DO TEMA DE PESQUISA 

 

Análise das dificuldades enfrentadas nas escolas antes, durante e após a 

realização do processo de eleição de diretores. 

 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

A escolha do tema em foco deve-se ao fato de que, ao longo de minha 

carreira profissional, tive oportunidade de vivenciar diferentes processos na 

organização escolar decorrentes da possibilidade de Eleição de Diretores nas 

escolas públicas. Destas experiências, ao longo dos meus 37 anos vividos 

dentro de escola, elaborei uma série de hipóteses, defini muitas posições, 

defendi outras tantas teses, porém uma questão me inquieta profundamente: 

este processo tem a capacidade de percorrer caminhos que vão da liberdade 

desejável à implantação dos mais intensos conflitos? 

Minha vida profissional iniciou na década de 70. Vivíamos o auge da 

Ditadura Militar e toda a organização escolar era emanada dos diversos 

escalões superiores. Às escolas cabia seguir ordens e adequar a realidade às 

normas emanadas. Nesses tempos, as direções de escola eram escolhidas pelo 

Secretário de Educação e, caso a sua avaliação fosse positiva em relação ao 

nome indicado havia a possibilidade dessa pessoa quase se perpetuar no poder. 
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O inverso também era verdadeiro, isto é, caso a avaliação não fosse adequada 

aos olhos deste Secretário, a pessoa poderia a qualquer tempo ser afastada e 

substituída.  

Alguns anos depois, com o avançar das conquistas democráticas, 

concretizou-se a possibilidade dos professores virem a escolher os diretores 

dentro do universo escolar. O crivo não deixava de ser feito, mas o era de forma 

mais branda, pois aos professores era dado o direito de enviar uma lista tríplice 

para a escolha definitiva da Secretaria de Educação. Qualquer dos três nomes 

poderia ser o escolhido. 

Já neste período vi instalarem-se muitos conflitos no ambiente escolar. 

Mesmo sendo três nomes, os tensionamentos se davam, pois cada candidato 

queria ser o primeiro da lista. Nutria-se a esperança de que o mais votado 

poderia ser o escolhido, à luz de um processo democrático que se avizinhava e 

fortalecia. 

O processo evoluiu ao longo dos tempos e, em determinado momento, a 

categoria dos professores conquistou o direito da eleição direta de diretores. 

Neste período vi se fortalecer o espírito corporativo dos professores. Os 

concorrentes ao cargo apresentavam suas propostas de trabalho para a gestão, 

mas o que valia mesmo era a pessoa, suas características, seus compromissos 

pessoais e suas promessas. Promessas estas que nem sempre eram de cunho 

pedagógico. 

Neste período, realizada a escolha do diretor, cabia a ele definir seus vices 

e coordenadores de setores da escola. Dentro do espírito democrático que vivia 

a sociedade, muitos desses diretores assumiam o compromisso de, se eleitos, 

permitir ao grupo internamente eleger os vice-diretores de turno. Foi neste 

período que pude vivenciar a inviabilidade de concretização de muitos bons 

projetos de direção. A “guerra” se dava entre os turnos e acabava restando à 

diretora eleita quase que exclusivamente administrar os conflitos do quotidiano. 

 Com o passar dos anos, por mais avanços que vislumbrássemos, minha 

avaliação continuava sendo a de que permanecíamos não elegendo projetos, 

mas somente pessoas. O mais grave, no meu ponto de vista, é que além de não 



 - 11 - 

elegermos projetos sequer a direção era concebida como um todo, era sim uma 

realidade onde cada um fazia por si e atendia aos interesses imediatos.  

Foi um período de aprendizado intenso, mas nem por isso menos doloroso.  

Aprendemos, evoluímos, mas ainda me questiono o quanto se consegue 

implementar na realidade da escola, hoje, estes aprendizados. 

Passado mais de 30 anos, gostaria de analisar a realidade na qual estou 

inserida na Prefeitura de Porto Alegre. 

Na Rede Municipal de Ensino (RME), a lei municipal que garante o 

processo eleitoral nas escolas municipais propicia a ocorrência de três 

situações: 

• Chapa Única, com votação plebiscitária; 

• Mais de uma chapa, concorrendo entre si; 

• Indicação de direção pela Secretaria de Educação, nos casos em 

que a escola, por qualquer motivo, não consiga realizar o processo 

eleitoral. 

Um outro avanço que vislumbro na lei municipal é o fato desta determinar 

que as vice-direções sejam eleitas e empossadas juntamente com a direção. 

Também a denominada “Equipe Diretiva” da escola, da qual fazem parte os 

orientadores, supervisores e coordenadores, pode ser eleita ou escolhida pela 

direção, conforme a proposta do candidato. 

Se considerarmos estes avanços, poder-se-ia entender que o processo, por 

ser altamente democrático e detalhadamente organizado neste princípio, deveria 

propiciar um momento de realização dentro da escola, mas não é o que vejo 

acontecer. 

Os sucessivos pleitos eleitorais que tive oportunidade de acompanhar na 

RME não têm demonstrado o grau de maturidade e tranqüilidade que 

poderíamos desejar. Tenho visto as escolas viverem quase um semestre de 

intenso tensionamento por ocasião do período eleitoral e, dependendo do 

resultado, tal tensionamento pode durar uma gestão inteira. As situações que 

decorrem podem ser das mais variadas, mas penso que muitas vezes 
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profundamente permeada por uma forte falta de espírito democrático das 

pessoas, não mais das leis. 

Conheci uma escola que viveu um processo eleitoral com duas chapas. 

Uma delas com mais pessoas identificadas com o turno da manhã e a outra com 

o turno da tarde. Vencido o processo, a chapa democraticamente eleita viveu 

três anos de permanentes disputas com um significativo grupo identificado com 

a chapa perdedora que não aceitou o resultado das urnas. Ao final dos três anos 

as pessoas apenas contavam os dias para ver seu mandato terminar. Penso que 

aí, nesta dolorosa experiência, perdeu a democracia, perdeu a comunidade, 

perdeu a educação. Preocupa-me saber que isto ocorre também em outras 

tantas escolas. 

Já o processo com chapa único, mesmo aparentemente mais tranqüilo, 

também demonstra uma série de contradições. Poucas são as pessoas que se 

dispõem a se candidatarem, mas mesmo assim não declinam do “direito” de 

criticar a inexistência de outra chapa. Afirmam que a eleição não confirma a 

preferência do grupo, pois não tem contraposição e não se pode ter certeza que 

este seria o resultado se houvesse outra opção para o grupo. 

Mais séria ainda é a situação das escolas que, por alguma razão não 

conseguem realizar o processo eleitoral. Nestes casos a direção é indicada e, 

exatamente por este motivo, é duramente criticada pelo próprio grupo que não 

soube ocupar o espaço que lhe foi democraticamente aberto. 

Passam-se períodos, transcorrem-se mandatos, e a situação se repete. 

Uma hora numa escola, outra hora noutra, às vezes na mesma, sempre num 

número significativo delas. Penso que alguma coisa vai mal e tenho dificuldade 

de precisar o que. Considero estar numa escola pública o mesmo que estar num 

espaço privilegiado de compromisso com o futuro, mas o que estamos fazendo 

para preparar este futuro se nos atrapalhamos tão severamente ao longo do 

exercício de um processo democrático? Chego às vezes a pensar que não é 

bom, para o compromisso social que temos com a educação, esta escolha de 

diretores, pois estas experiências têm desorganizado de modo importante o 
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trabalho pedagógico dentro da escola. Ao mesmo tempo me vejo profundamente 

inquieta por não vislumbrar uma alternativa para estas dificuldades. 

Assim, penso ser este tema significativo e merecedor de um 

aprofundamento para estudo e elaboração de hipóteses que venham a auxiliar 

no processo. Ouso imaginar que, a partir deste estudo, posso contribuir no 

sentido de iniciar um processo de discussão, seja para os professores, seja para 

instâncias da Secretaria de Educação, seja para o Parlamento Municipal a fim 

de que se avalie o que pode estar transcorrendo mal  e necessita ser mudado. 

 

 

1.3.1 A IMPORTÂNCIA DO TEMA DE PESQUISA PARA A 

PMPA 

 

 O processo da eleição de diretores foi e continua sendo uma importante 

referência para qualquer uma das gestões que tem ocupado o Poder Executivo 

da Prefeitura de Porto Alegre nas últimas décadas. 

Perguntas que considero importantes serem formuladas são: 

• Porque o processo de eleição de diretores das escolas públicas 

municipais tem sido tão difícil e desgastante em muitas escolas, se 

ele representa a concretização dos anseios democráticos de 

autonomia, duramente conquistados pela categoria dos professores? 

• Por que tantos professores têm “medo” de se candidatar à direção 

de escola? 

• Por que os que se elegem são tão duramente criticados pelos 

colegas, parecendo que estes não conseguem aceitar os resultados 

de um pleito legitimamente ocorrido? 

• Estas dificuldades serão naturalmente inerentes ao processo? 

• Em que proporção estas dificuldades ocorrem na RME? 

Estes são alguns questionamentos que faço e ouso pensar podem vir a 

contribuir para um processo mais amplo de pesquisa. Acredito até que exista um 

receio de mexer na lei que instituiu a eleição direta para Diretores e Vice-
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Diretores nas escolas públicas municipais (Lei Municipal nº 7365 de 17/11/93), 

pois poderá parecer que conquistas democráticas estarão sendo questionadas. 

Estou convencida, entretanto, que vivemos tempos em que determinadas ações 

devem ser novamente contextualizadas e que somente quando encontrarmos 

melhores alternativas devemos pensar em mudar. Não sei nem ao menos se o 

que me indago é um problema real. Acredito apenas que se este processo 

inquieta a muitos, faz outros sofrerem, prejudica o quotidiano escolar, estas já 

são razões suficientes para que seja objeto de investigação. 

 

 

1.4 OBJETIVOS 

 

1.4.1 OBJETIVO GERAL 

 

 Investigar as causas que levam aos diversos tensionamentos que ocorrem 

nos processos eleitorais, para eleição de diretores nas escolas da RME de Porto 

Alegre, bem como suas conseqüências. 

 

1.4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Levantar as ocorrências das diversas modalidades (chapa única, mais de 

uma chapa ou indicação) nas eleições das escolas da RME desde que a atual lei 

está em vigor, tecendo hipóteses sobre o seu grau de incidência. 

• Avaliar se tais ocorrências tem sido motivo de dificuldades nas relações 

internas das escolas. 

• Investigar os motivos que levam a apenas um pequeno número de 

professores disponibilizar-se a exercer cargo de direção das escolas municipais. 

• Verificar ocorrência ou não de anseios de mudança. Se sim, em que 

direção. 
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1.5 MÉTODO 

 

 

        1.5.1 ESTUDO DE CASO 

 

Será realizada uma pesquisa junto aos professores da RME indagando 

sobre a sua visão a respeito das eleições para Diretores de escola nos seus 

locais de trabalho. 

O público alvo deverá ser professores com pelo menos três anos desde seu 

ingresso na Rede. Tal parâmetro se justifica frente à necessidade de uma 

avaliação de experiência vivida nas escolas. Será solicitada sua visão desta 

experiência bem como sentimentos e anseios frente a este processo. A consulta 

será dirigida exclusivamente a professores, pois apenas estes podem se 

candidatar e concorrer ao cargo. 

Serão escolhidas cinco escolas de ensino fundamental, de diferentes 

portes: uma GG – Grande/grande - (com mais de 1600 alunos), duas G – 

Grandes - (com até 1600 alunos), uma M – Média - (com até 1200 alunos), uma 

P – Pequena - (com até 600 alunos). A opção por duas escolas de tamanho G 

deve-se ao fato de serem estas em maior número na Rede Municipal.  

Serão também pesquisadas as opiniões de professores das escolas infantis 

da Rede. Considerando o fato de que o número de professores nas escolas 

infantis é bem pequeno, pois as escolas têm, no máximo, até dez turmas, serão 

escolhidas quatro escolas para que se tenha uma amostra numericamente mais 

significativa.  

 

 

Será também convidada a participar da consulta a Escola Especial Tristão, 

que atende alunos com necessidades especiais. Estas escolas têm um modo de 

organização pedagógica bastante diferente das escolas fundamentais da RME 
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mas organizam-se administrativamente da mesma forma que todas as outras, 

cumprindo a mesma lei eleitoral para a escolha de Diretores 

 

 

1.5.2 ETAPAS DO TRABALHO 

 

Serão feitos os seguintes encaminhamentos: 

 

1º) Solicitar à SMED autorização para realizar a pesquisa nas seguintes 

escolas: 

Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEF): 

 

1. EMEF DOLORES ALCARAZ CALDAS 

2. EMEF CARLOS PESSOA DE BRUM 

3. EMEF ALBERTO PASQUALINI 

4. EMEF NOSSA SENHORA DO CARMO 

5. EMEF CHAPÉU DO SOL 

 

Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEI): 

 

1. EMEI PAULO FREIRE 

2. EMEI FLORÊNCIA 

3. EMEI NOVA RESTINGA 

4. EMEI NADAL 

 

Escola Municipal de Educação Especial (EMEE) 

 

1.  EMEE  TRISTÃO SUCUPIRA VIANA 
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2º) Contatar as direções das escolas escolhidas e solicitar permissão para 

distribuir o instrumento de pesquisa a, pelo menos, 30 professores, com o auxilio 

das supervisões das escolas. Nas escolas infantis procurarei atingir a todos os 

professores. Em cada uma destas escolas, buscar o apoio da atual direção a fim 

de que também responda a pesquisa, considerando sua recente experiência em 

2007, quando aconteceu o último pleito eleitoral. 

 

3º) Solicitar a devolução do instrumento preenchido em até dez dias. 

 

4º) Fazer a tabulação dos resultados obtidos. 

 

 

 

         1.5.3 INSTRUMENTO DE CONSULTA E AMOSTRA 

 

Caro(a) colega da Rede Municipal de Ensino! 

Estou realizando um estudo exploratório para fundamentação do meu 

trabalho de conclusão do curso de Pós Graduação em Gestão Pública (Escola 

de Gestão da PMPA/IBGEN). 

O enfoque do meu trabalho é o processo de “Eleição de Diretores nas 

Escolas Municipais da RME”. 

Para tanto, solicito teu posicionamento para as seguintes questões: 

 

•    Há quanto tempo você atua na Rede Municipal de Ensino de Porto 

Alegre:..........anos. 

•    Tipologia de escola da RME que trabalhas ou trabalhaste: 

        (   ) Infantil 

        (   ) Fundamental 

        (   ) Especial 
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•    Participaste de processos eleitorais para escolha de diretores: 

    .   (   ) apenas um 

        (   ) mais de um 

        (   ) nenhum 

 

 

• Como qualificaria esta tua experiência: 

        (   ) Muito positiva em todos os aspectos 

        (   ) Tencionada, mas positiva 

        (   ) Tencionada e negativa 

        (   ) Muito negativa em todos os aspectos 

        (   ) Indiferente pois não me envolvo muito 

        (   ) Outra 

___________________________________________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_______________________________________________________ 

 

 

• Procura, com poucas palavras, justificar o posicionamento expresso 

no questionamento anterior: 

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

________________________________________________________. 
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• Já te candidataste à Direção de escola alguma vez? 

(   ) SIM , e a minha experiência foi 

_______________________________________________________

_______________________________________________________ 

 

(   ) NÃO,  (  ) e nem pretendo 

                 (  ) mas gostaria 

                 (  ) mas pretendo fazê-lo 

                 (  ) ____________________________________________ 

 

• Caso começássemos a discutir o teor da atual Lei Municipal nº 

7365/1993, que instituiu a eleição direta de Diretores das escolas do 

município de POA, entendes que seria importante: 

(   ) Deixar tudo  como está 

(   ) Mudar artigos da lei tornando a eleição... 

       (  ) mais exigente 

       (  ) menos exigente 

       (  ) _________________________________________________ 

(   ) Não me interesso por esta discussão 

 

• As pessoas que se candidatam e ocupar o cargo de direção de 

escola, de um modo geral são: 

(   ) bem preparadas 

(   ) inexperientes 

(   ) desqualificadas 

(   ) bem intencionadas, mesmo que despreparadas 

(   ) ___________________________________________________ 
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 2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 2.1 O CONTEXTO NACIONAL 

 

Com o objetivo de contextualizar os fatos analisados, em especial a 

educação em nosso País, faz-se necessário esboçar, mesmo que brevemente, o 

panorama político das últimas décadas no Brasil. 

Na década de 1930, a ação política do Estado intervém na economia da 

Nação com o objetivo de promover o crescimento industrial. Para tal, ocorrem 

alterações na estrutura econômica e nas relações políticas, sociais e culturais 

em nosso País. 

 Os chamados Pioneiros da Escola Nova, já neste período, tinham como 

objetivo de sua luta democrática o acesso à educação básica por toda a 

população e o tema era presente nos debates (Rodrigues, 2004). 

Com o advento do Estado Novo (30/45), segmentos sociais organizados 

das classes dominantes fazem um pacto de ação conjunta. Assim, o País passa 

a viver num regime autoritário com características nacionalistas.As demandas 

oriundas das camadas populares, excluídas do poder decisório, são canalizadas 

pelo poder dominante e reformas administrativas buscam minimizar os conflitos 

decorrentes da exclusão social. Ocorre a intervenção estatal na economia e o 

planejamento busca instrumentalizar ações do processo de desenvolvimento. 

São abolidos os movimentos reivindicatórios e abafadas as discussões 

abertas sobre questões educacionais. 

 Para o Estado, educação passava a ser sinônimo de mão de obra 

qualificada para o progresso do capitalismo nacional. 

Com o modelo nacionalista do governo de Getúlio Vargas, as ações 

adotadas passam a ser no sentido de liquidar com a dependência econômica 
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internacional do País bem como derrotar o Estado Oligárquico de caráter 

burguês. 

Neste contexto, criam-se instituições governamentais como o Conselho 

Federal de Comércio cujas primeiras ações são o planejamento governamental. 

Inicia-se uma nova visão de desenvolvimento e a consolidação de uma política 

intervencionista. As políticas sociais se fortalecem e criam-se estruturas como os 

Ministérios da Saúde e da Educação. Passam a ocorrer reformulações no 

Sistema Previdenciário e na Política de Habitação. 

As políticas sociais, entretanto, não conseguem garantir melhoria nas 

condições de vida da população. 

Na década de 1950, o novo governo de Vargas (51/54) encaminha suas 

ações no sentido de atrelar o setor público ao setor econômico, com o objetivo 

de alcançar mais desenvolvimento em uma economia nacional mais forte e a 

expansão do pensamento técnico-científico. 

Já no governo de Juscelino Kubitschek ocorre um movimento de 

aproximação da ideologia nacionalista ao desenvolvimento econômico 

internacional buscando expansão para novos setores, alterando as tendências 

até então vigentes. 

Já com o governo de João Goulart ocorre a planificação da política 

através do Plano Trienal de Celso Furtado. A centralização das decisões 

econômicas busca corrigir distorções na distribuição das riquezas nacionais 

criando condições para melhorar as desigualdades de oportunidades. Tais 

medidas, no momento da operacionalização das mudanças, entretanto, geram 

fortes confrontos ideológicos e o temor dos segmentos conservadores 

dominantes tenciona no sentido de impedir as transformações de ordem 

econômica e financeira. 

Os tensionamentos se acentuam e são fortemente influenciados pelo 

poder econômico e político internacional. Os atos repressivos do governo 

buscam alinhar a educação ao capitalismo internacional, formando e 

qualificando a mão de obra requerida pelas empresas multinacionais. 
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Em 1964 ocorre no país o Golpe Militar. Tal ação busca restaurar a 

ordem econômica e impedir o avanço da ideologia comunista. Instala-se assim 

um regime autoritário com hegemonia do poder executivo. 

Na educação, a postura governamental toma forma nas reformas 

educacionais implantadas pelas Leis 5540/68 e 5692/71. 

Permanece, entretanto, a necessidade de atender as demandas sociais 

e buscar a descompressão das forças populares, contidas de forma autoritária, 

que exigem atendimento de suas necessidades de habitação, de política salarial, 

tributária e de bem estar social. 

Como não ocorre o aperfeiçoamento nos mecanismos de distribuição de 

recursos, os segmentos empresariais demandam bens e serviços tornando o 

mercado atrativo na área de seus interesses e, em contrapartida, buscam o 

fechamento dos espaços de reivindicação e participação. 

 Como o desenvolvimento social não coincide com o desenvolvimento 

econômico, o Estado se obriga à eliminação dos conflitos de forma repressiva. 

Os movimentos populares, entretanto, não cessam e em 1974 o 

processo eleitoral no bipartidarismo vigente elege a oposição, num contexto 

onde as relações com o capital internacional estavam em crise com o fim do 

chamado “milagre econômico”. 

Na esfera educacional, segundo Santos Filho (1992), ao longo dos anos 

70, ações pontuais em Piracicaba/SP, Boa Esperança/SP e Lajes/SC foram 

referências coordenadas por lideranças de intelectuais de esquerda que 

impulsionaram o processo de discussão e mobilização a nível nacional. 

A estratégia de expansão dos direitos sociais, mesmo neste contexto, 

não ocorre em função da orientação da ordem econômica nacional, ainda 

atrelada aos interesses do capital internacional. 

Acentuam-se as pressões dos sindicatos, partidos e diversos 

movimentos sociais que se organizavam e fortaleciam. 

Em 1979 inicia-se o restabelecimento do Estado de Direito. Com o início 

da transição em 1982 ocorrem as eleições para governadores dos estados e em 
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1985, com a eleição do Presidente da República pelo Colégio Eleitoral, 

consolida-se a tendência da redemocratização brasileira. 

Ao longo da década de 80, experiências nos estados de Santa Catarina 

e Minas Gerais ampliaram os referenciais que só no final dos anos 80 foram 

assimilados pelo texto constitucional.  

Segundo Cury (1997) os movimentos docentes abriram frentes de 

conquistas na direção da democratização do acesso à escola pública de 

qualidade, ampliação do número de vagas bem como a valorização do trabalho 

docente. 

A partir deste processo, o tema gestão democrática passou a permear 

as iniciativas legislativas buscando contemplar mecanismos que as 

viabilizassem. 

Tanto a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206, quanto a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9394/96) em seus artigos 3º, 14 e 56, 

fazem referência direta a essa forma de gestão nas escolas públicas brasileiras. 

Oliveira (2000), fazendo um balanço deste período, sintetiza as 

conquistas enfocando em três aspectos: ampla defesa pela escolarização da 

população brasileira, universalização do ensino e maior participação da 

comunidade na gestão escolar. 

Considera-se ainda que a eleição direta para diretores de escola 

contribui para a democratização da gestão, legitima a sua função, desatrela as 

funções dos partidos do poder executivo, bem como leva a comunidade a uma 

participação mais efetiva. 

Para o autor, a prática da gestão democrática, mesmo que ainda não 

incorporada à prática social global é um padrão de referência consagrado 

mundialmente e de indiscutível importância como recurso de formação à 

participação humana na formação da cidadania, na busca de uma sociedade 

mais justa e igualitária, fonte de humanização.  
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2.2 AS ESCOLAS PÚBLICAS NO RIO GRANDE DO SUL 

 

A realidade no contexto nacional adquire características peculiares em 

cada estado. 

Assim, no Rio Grande do Sul, a luta popular que almejava concretizar 

uma escola pública de qualidade, democratizando a sua administração e o 

acesso, buscou formas participativas de ação da comunidade escolar, como 

através da eleição de diretores e da constituição de conselhos escolares. 

Os movimentos grevistas do início da década de 80 no Rio Grande do 

Sul levaram à conquista do direito à escolha do diretor de escola, inicialmente 

através de listas tríplice, que eram submetidas à apreciação da Secretaria 

Estadual de Educação. Só mais tarde foi conquistado o direito de eleição direta 

pela comunidade escolar, assim entendido o conjunto dos professores, 

funcionários, pais e alunos. 

Conforme publicação da ADERGS/ANPAE Região Sul (1992) (1), na 

primeira eleição, que ocorreu em 1985, destaca-se uma articulação política para 

o processo, onde as proposta eram novas e as expectativas eram muitas. 

Mesmo neste contexto, entretanto, critérios pessoais – de amizade ou 

conveniência - ou relacionados a possíveis conhecimentos e habilidades – 

administrativos ou pedagógicos - dos candidatos já passavam a ser 

considerados. 

A realidade para as eleições de 1988, contudo, já assumiu uma nova 

característica em função da primeira experiência e das realidades que se 

apresentavam. A experiência vivida já expressava como “uma tarefa difícil” o 

papel do diretor de escola. As dificuldades que as escolas apresentavam no seu 

dia a dia, a falta de professores, as exigências burocráticas, a necessidade de 

freqüentes reuniões em todos os níveis, o acúmulo de preocupações que se 

estendiam para após o horário escolar, a situação de carência física e financeira 

da escola pública, bem como a baixa remuneração  da  gratificação  de  direção  

(1) A prática democrática do professor no ambiente escolar, in “A prática na Administração 

Escolar”, 1992, ADERGS e ANPAE/RS. 
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são apontados como fatores muito significativos para a dificuldade de se 

apresentarem candidatos ao novo pleito, ainda com lista tríplice, em 1988.  

Ocorrido este novo processo eleitoral, uma nova realidade intensamente 

conflituosa foi enfrentada pelas direções recém eleitas. Tratava-se da 

implantação do que se chamou Quadro de Pessoal por Escola (QPE), no qual a 

Secretaria Escolar de Educação obrigou que os professores fossem 

remanejados para as suas áreas de concurso, independente da trajetória de sua 

vida profissional nas escolas. 

Tal processo foi extremamente traumático e desarticulou os grupos nas 

escolas. 

Além disto, uma forte discordância quanto ao processo de escolha 

através de lista tríplice também reforçavam o sentimento de desânimo bem 

como a necessidade de mudanças para se alcançar o avanço da prática 

democrática dentro da escola. 

Tal conquista já se concretizou para a eleição subseqüente, sem antes 

passar pela suspensão temporária do processo eleitoral previsto legalmente 

para 1991. 

Ao serem analisados os processos eleitorais subseqüentes, conforme 

publicações acima referidas, já com eleições diretas para a escolha do diretor da 

escola, observa-se um comportamento dos professores em que se utilizam 

critérios para a sua escolha que vão de fatores culturais ligados às tendências 

emergentes do momento histórico nacional e estadual, passando por parâmetros 

específicos de ocorrências dentro da escola até a parâmetros de cunho bastante 

pessoais. Conforme pesquisa analisada na publicação da ADERGS, mesmo 

com os avanços democráticos já se colocavam avaliações no sentido de que as 

renovações e mudanças almejadas não estavam acontecendo e a prática 

clientelista continuava sendo implementada, o que mudava eram os atores. A 

maioria dos professores, entretanto, apoiava as reformas democráticas e 

apontavam um crescimento do nível de consciência dos professores.  

 



 - 26 - 

Também a decepção ou satisfação das expectativas dos professores 

nas gestões anteriores afetava de forma significativa as escolhas subseqüentes, 

sempre buscando um contraponto quando havia decepção, ou mudando o foco 

da exigência quando o diretor havia sido eficiente em uma determinada área, 

administrativa, pedagógica ou de reconstrução da área física da escola, por 

exemplo. 

O enfoque das características pessoais, porém, se fazia muito presente. 

Um diretor não-autoritário significava o fortalecimento do progresso na 

caminhada rumo à democratização e a idéia de oposição à antiga figura do 

diretor transformava-se em oposição ao status quo. 

Honestidade, confiabilidade, capacidade de “bom relacionamento”, 

equilíbrio emocional são características ponderadas nos processos. Também 

era significativo o peso da definição político-partidária do candidato. 

A falta de clareza sobre o papel do diretor dentro da escola, porém, 

ainda é um componente significativo do processo. Aprender a viver a 

democracia é dar-se conta de que a participação política não se reduz ao ato de 

votar, mas é essencialmente ação, participação, compromisso e influência nos 

rumos das decisões que serão tomadas. 

Mesmo que os dados acima analisados sejam decorrentes de uma 

pesquisa realizada em 1992, ainda hoje o perfil da realidade educacional no 

Brasil, ao qual foi acrescentada a universalização do ensino fundamental 

ocorrida com a implantação da nova LDB (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação) em 1996,  é de uma realidade social com características cada vez 

mais complexas. Tais fatos, conforme entrevistas publicadas pela ADERGS, 

“tem conduzido os educadores a uma certa imobilidade, pois os riscos são 

grandes e as recompensas difíceis e distantes”; “assumir a tarefa de direção de 

escola... é quase um ato de heroísmo”, “o papel da liderança educacional do 

diretor, como condutor do processo de estabelecimento de uma nova visão da 

escola e, como líder de todo um processo de planejamento escolar, esbarra nas 

realidade das carências diárias” são ainda expressões legítimas nos anos atuais 

do séc. XXI. 
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O serviço público apresenta uma carência de mecanismos de avaliação 

da performance de desempenho de professores e funcionários e muitas 

decisões são tomadas em função das necessidades dos professores e não dos 

alunos ou da comunidade que estes atendem. A comunidade continua muito 

distante de todo o processo decisório da escola. 

“Para haver mudança muitas coisas precisam se transformar. O 

planejamento deve assumir um papel mais transformador, o diretor tem que agir 

como um líder educacional e instrucional, os professores têm de assumir uma 

atitude mais profissional e a comunidade deve adotar novos papéis”, já dizia 

uma professora no início da década de 90, no estudo da ADERGS. 

Mesmo que algumas condições tenham se alterado, como a 

implementação das políticas de repasse de verbas para a administração da 

escola, gerida pelo Conselho Escolar com a Direção, esta verba além de ser 

insuficiente, tem um perfil bastante restritivo para sua aplicação, dificultando as 

ações próximas à comunidade em função das leis norteadoras das ações dos 

ordenadores de despesas com verbas públicas. Tal realidade “engessa” as 

direções, mas serve para as administrações executivas justificarem seu 

investimento em educação.  

 

 

 

2.3 A REALIDADE EM PORTO ALEGRE 

 

A organização administrativa das escolas públicas municipais em Porto 

Alegre ocorreu conforme os parâmetros de organização política nacional e 

estadual já apresentados. 

Em sua fase inicial, as escolas possuíam diretores indicados pelos 

órgãos do executivo municipal. Os primeiros avanços ocorreram em 1985, com a 

aprovação da Lei Municipal nº 5693, no mês de dezembro daquele ano. Nela 

estava prevista a eleição do Diretor e Vice-Diretor por um colegiado composto 

por todos os professores e uma representação de funcionários, pais e alunos. 



 - 28 - 

Nesse período o número de escolas municipais era bastante pequeno, 

atendendo uma clientela também numericamente restrita. No início, até os 

professores eram convidados a trabalhar nas escolas municipais. 

Com o passar dos anos, o número de escolas foi aumentando, dado o 

aumento da demanda por escolas públicas. As alterações que começaram a 

acontecer no contexto político nacional também passavam a ter peso 

significativo na organização da Rede Municipal de Ensino. 

Em 1992, foi aprovada pela Câmara de Vereadores a Lei Municipal 

7165, que altera alguns artigos da lei anterior. As escolas integrantes do então 

chamado Programa Municipal de Educação Infantil passaram a organizar o 

processo eleitoral através de um colegiado tripartite formado por professores e 

funcionários, mais igual número de pais e de alunos.  

Esta nova Lei já em 93 foi revogada, e passa a viger então a Lei que 

organiza os processos eleitorais até os dias de hoje. É aprovada pela Câmara 

de Vereadores a Lei Municipal nº 7365 de 17 de novembro de 1993. Esta Lei 

extingue o colegiado e determina que todos os membros da comunidade escolar 

passam o fazer parte do processo eleitoral para a escolha dos Diretores das 

escolas municipais. Após a votação, que deve ser organizada pelo Conselho 

Escolar da escola, os votos são computados e somados de forma paritária entre 

os segmentos, quando é feita uma média ponderada que atribui 50% do peso 

aos segmento de professores e funcionários e outros 50% aos segmentos de 

pais e alunos. Nas disposições transitórias desta lei definiu-se que os mandatos 

dos diretores eleitos no último pleito seriam prorrogados até as eleições 

unificadas previstas para 1995. 

Também é apontado na legislação municipal, através do Decreto nº 

11.295 de 28 de julho de 1995, que regulamenta a Lei nº 7365, entre vários 

aspectos, em que casos a indicação de Diretores, pela Secretaria Municipal, 

pode ocorrer (Art. 19). Este detalhe passa a ter significado, pois é objeto de 

análise na investigação aqui proposta, em virtude do fato de ocorrer com relativa 

freqüência na RME de POA. 
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Conforme registros no Setor competente da SMED, em 1995, 73 

escolas estavam aptas a participar do processo. Destas, 68 tiveram um 

processo qualificado como normal, 3 foram para decisão em segundo turno, uma 

precisou realizar novo pleito pois a única chapa inscrita não obteve 50% mais 1 

dos votos válidos, e uma teve a chapa inscrita retirando-se do processo que, não 

conseguindo a escola organizar-se em segundo turno, exigiu da SMED a 

indicação de nomes para o preenchimento das vagas de Diretor e Vice-Diretor 

desta escola. 

Até o presente momento, já ocorreram mais quatro pleitos eleitorais 

para direção das escolas municipais (1998, 2001, 2004 e 2007) organizados por 

este texto legal. 

Seria objeto de análise do presente estudo levantar, junto à SMED, 

dados relativos à realidade ocorrida em todos estes processos, considerando o 

levantamento numérico de quantas escolas estavam aptas ao processo, quantas 

enfrentaram dificuldades na realização de seus pleitos, quantas ocorrências de 

chapa única, quantas inexistências de chapas inscritas que exigiram indicação 

da Secretaria, quantos processos mais complexos aconteceram. 

Tais dados, entretanto, não estão sistematicamente registrados nos 

documentos consultados. Os registros sistematizados que encontramos são das 

direções eleitas e das durações dos mandatos, alguns com variações 

decorrentes de substituições que se fizeram necessárias, mas não localizamos 

registros das causas destas substituições. Também se sabe que o número de 

indicações para direções de Escolas é relativamente grande, principalmente nas 

escolas infantis, que possuem um número bastante pequeno de professores 

devido ao pequeno número de turmas, dado que as crianças permanecem na 

escola em turno integral. Porém estes dados, sistematizados, não foram 

localizados nas fontes consultadas. 
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2.4 A QUESTÃO DO CONFLITO 

 

 A fim de qualificar o processo de análise aqui proposto, buscou-se 

fundamentação teórica sobre “conflitos” nas relações profissionais. Houve 

bastante dificuldade em localizar bibliografia específica sobre tal assunto. 

Buscou-se nas áreas de administração, psicologia, educação e até em livros 

destes denominados de “auto-ajuda”, pois mesmo que menos confiáveis do 

ponto de vista científico poderiam, quem sabe, fazer uma abordagem mais 

fundamentada, mas em todos os casos a dificuldade foi a mesma. A questão do 

conflito nunca é abordada de forma direta e encontramos referências mais 

sólidas em bibliografias que se propuseram a analisar “Relações de Poder” na 

Administração de Organizações, muito com o enfoque empresarial. 

Nestes referenciais buscamos analisar, como decorrências das relações 

de poder, as situações de conflito que podem advir. 

As sociedades de organizações mais complexas têm em comum o fato 

de apresentarem um quotidiano onde os jogos de poder ocorrem 

permanentemente e, por decorrência, ocorrem os conflitos originados nas 

disputas de interesses divergentes, levando à manipulação de indivíduos e 

grupos. 

Para Weber (1993), nas sociedades antigas o poder repousava na 

autoridade reconhecidamente carismática de um líder, a quem todos deviam 

lealdade e obediência. Na sociedade contemporânea, as relações de poder 

devem estar devidamente registradas em contratos sociais que regulam as 

relações. Tais contratos, se na esfera pública, são expressos através das leis 

que regulam as relações dos indivíduos e grupos sociais que representam os 

interesses que ali ocorrem. Tais leis devem ser impessoais e abstratas, 

ordenando apenas os comportamentos sociais envolvidos. 

As diversas concepções de poder analisadas, mesmo que com 

enfoques diferentes, apresentam realidades onde as relações políticas e sociais 

são desiguais. Por decorrência, acabam desenvolvendo fontes de disputas e 

conflitos.  
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Grande parte dos cientistas sociais adota uma categoria denominada 

como “assimétrica de poder” que “abrange três enfoques: a obtenção da 

aquiescência ou controle, a relação de dependência e a desigualdade” 

(Carvalho/Vieira, 2007, p.8).  

Optamos por tal conceituação por entender que é a que mais se 

aproxima da realidade a ser estudada, pois nela o poder é visto como forma de 

controle social através da autoridade que não exige o uso da força, A 

legitimidade, buscada através de processos democráticos de decisão, 

transforma o poder em autoridade, portanto em algo aceito.  

Se nas organizações empresariais as disputas de poder precisam ser 

devidamente analisadas e “controladas”; na esfera pública isto ocorre num 

campo muito mais livre e fértil. Os grupos procuram fazer vencedoras suas 

concepções e, caso os interesses sejam divergentes, estão criadas as 

condições ideais para o surgimento de conflitos. 

Em Bobbio (1986, p.225), o conceito de conflito é definido como “uma 

forma de interação entre indivíduos, grupos, organizações e coletividade que 

indica choques para o acesso e a distribuição de recursos escassos”. 

Mesmo com posições diferentes entre os estudiosas que analisam o 

surgimento de conflitos como decorrentes de relações desequilibradas, também 

quando o trabalho na organização é entendido como o de gratificação, as 

recompensas, sejam financeiras ou de status social são fontes ricas para o 

surgimento de conflitos. 

Os enfoques diferenciados, contudo, não divergem em características 

comuns que devem ser consideradas em cada situação. A dimensão, a 

intensidade e os objetivos devem ser avaliados na base de onde os conflitos 

emergem. 

Segundo uma concepção sociológica de conflito – em Marx e Engels, é 

necessário analisar os conflitos e contradições como fatores de mudança social, 

permanentemente inerentes à natureza da sociedade. Este enfoque coloca a 

necessidade do conflito como o gerador de avanços sociais. 
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Situações de conflito que se perpetuam ou que beneficiam uns e outros 

de maneira desigual, entretanto, são realidades que tendem, se não tiverem o 

rumo corrigido, a gerar efeitos insustentáveis. “O conflito entre grupos ocorre 

quando as atividades de um grupo colidem com as atividades de outro grupo” 

(Zander, 1987, p.87), sendo que a competição quando os recursos são escassos 

e existem fortes obstáculos à autodeterminação tendem a centuar as fontes 

geradoras de conflitos, mesmo que as necessidades sejam semelhantes.  

Ainda conforme Zander (1987, p.87), conflitos psicológicos tem 

sentimentos negativos, muitas vezes infundados sobre a visão dos adversários e 

podem gerar ações com base no que os seus rivais fariam. Outros conflitos são 

meramente situações de enfrentamento, todos podem ser breves ou longos, 

muitos destrutivos, porém não podemos deixar de considerar que muitos deles 

são fontes importantes de mudanças desejáveis e necessárias para um 

processo de avanços das relações sociais. 

 

  

3   O CASO ESTUDADO 

 

A realidade escolhida para análise é o processo para a Eleição de 

Diretores de Escolas na Rede Municipal de Ensino em Porto Alegre, sua 

evolução ao longo dos anos à luz do contexto nacional e estadual e, no seu 

desenrolar, quais os sentimentos e os anseios que permeiam os professores da 

Rede Municipal ao viver este períodos eleitorais. 

Trabalhou-se com uma amostra de 10 escolas, de um universo de 93 

escolas da RME. 

A consulta buscou levantar o tempo de atuação dos profissionais 

consultados na RME, pois tal parâmetro é indicativo de quantos processos 

eleitorais foram vivenciados, imprimindo então um grau de maior ou menor 

número de experiências eleitorais. 

Também se indagou a tipologia de escola de atuação dos profissionais 

por entendermos que esta é uma realidade que tem um grau importante de 
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variação na Rede Municipal, procurando garantir a representação de todos os 

tipos de escolas – infantis, fundamentais regulares e especiais - bem como a 

variação do porte das mesmas, isto é, selecionou-se pelo menos uma de cada, a 

saber: escolas pequenas, médias, grandes e extragrandes. 

A consulta solicitou o posicionamento dos professores em relação aos 

processos vividos, bem como se pensavam ou não em ocupar o lugar de 

Direção de Escola.  

Ao indagar sobre a lei, perguntou-se se havia ou não, segundo sua 

avaliação, a necessidade de mudanças. Caso sim, em que sentido, incluindo-se 

aí, inclusive, a realidade de indicação de Diretores, método utilizado antes do 

advento da Gestão Democrática e ainda previsto na Lei 7365/92, hoje em vigor. 

 

 

3.1 SITUAÇÃO PROBLEMA INICIAL 

 

A situação problema que desencadeou o interesse na consulta, para 

coleta de dados e posterior análise, foi o fato de ocorrerem diversas situações 

de conflito durante os processos eleitorais nas escolas, sempre que se avizinha 

sua realização, durante sua ocorrência e muitas vezes após o processo. Tais 

conflitos muitas vezes têm desencadeado uma desqualificação da ação 

pedagógica ao desviar o foco da organização escolar de sua centralidade, que é 

o aluno e seu processo de crescimento, desenvolvimento e amadurecimento. 

Tal realidade parece ser uma forte contradição entre o desejo de 

realização da gestão democrática nas escolas, como um caminho de 

concretização dos anseios de autonomia e liberdade, duramente conquistados 

ao longo das últimas décadas em nosso País, e a disposição de exercer esta 

autonomia. 

A democratização das instâncias sociais, aí incluídas as escolas 

públicas, implica “não apenas no acesso da população aos seus serviços, mas 

também a participação destes na tomada de decisões que dizem respeito aos 
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seus interesses...” (Paro, 1996, p.27). Ainda conforme o autor, o parâmetro do 

desenvolvimento democrático deixa de ser exclusivamente o número de 

pessoas que votam, mas é também, e essencialmente, quais os locais políticos 

onde os cidadãos exercem o direito do voto. 

Bobbio (1998), por sua vez, afirma que se hoje se pode falar de 

democratização pensando na passagem da democracia representativa para a 

democracia direta, também a extensão do poder ascendente para o campo da 

sociedade civil em suas vária articulações é parâmetro de desenvolvimento 

humano.  

A fim de que não se permita um retrocesso na organização escolar, 

entendemos que se faz necessária uma reflexão na busca de soluções para as 

dificuldades enfrentadas, principalmente ao se considerar que a escola é o 

espaço privilegiado para o aprendizado e o avanço das relações sociais. Ela é 

espaço obrigatório de vivência e convivência de todas as crianças e jovens 

deste País. 

 
 

 
 

3.2 ANÁLISE DA SITUAÇÃO 
 
 
A amostra foi dimensionada do seguinte modo: foram distribuídos 240 

questionários proporcionalmente repartidos entre 10 escolas. As escolas infantis 

receberam quantidade suficiente para viabilizar a consulta a todos os 

professores, considerando que o número destes em cada escola é de, no 

máximo, dez professores. As demais escolas receberam entre 20 e 40 

questionários a serem distribuídos para as pessoas que se dispusessem a 

respondê-lo, sendo que os mesmos foram dirigidos exclusivamente a 

professores, pois apenas eles podem ser diretores de escolas, conforme o que 

está previsto na lei. 

Retornaram 82 dos 240 questionários distribuídos nas escolas, 

representando 34% do total. 
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Algumas particularidades chamam atenção: 

� Nas escolas infantis, onde os instrumentos foram deixados com 

as direções (3) e supervisão (1) das escolas, o retorno dos 

documentos foi de 97%. 

� Em três das escolas de ensino fundamental, considerando o fato 

de que nestas o processo eleitoral de 2007 foi bastante 

tensionado, a recepção dos professores foi muito boa, sendo 

que algumas pessoas manifestaram o desejo de responder a 

consulta. Numa delas, o retorno foi de 67%. 

� Nas demais escolas, a média de retorno foi de 20%. 

 
Foi consultado o tempo de serviço dos professores na RME. Tal 

indagação objetivava traçar um perfil quanto ao número de experiência eleitorais 

vivida por cada um dos consultados.  Tal indagação nos forneceu os seguintes 

resultados: 

� 18% dos professores têm pouca vivência de processos eleitorais 

sendo que estes vivenciaram nenhum, um ou no máximo dois 

processos. 

� 47% dos professores passaram por três até cinco processos 

eleitorais, sendo que sua experiência na RME é de poder ter 

participado de todas as eleições regidas pela Lei Municipal nº 

7365/93. 

� 35% dos professores têm mais de 15 anos de experiência na 

RME, sendo que vivenciaram as diversas experiências desde 

antes de se concretizar o atual processo democrático, tendo 

inclusive vivido as experiências desde antes das alterações das 

leis. 

A análise que se pode fazer a partir de tais percentuais é no sentido de 

que mais de 80% das consultas foram respondidas por professores que 
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vivenciaram várias experiências eleitorais dentro das escolas da RME, tendo 

bastante suporte para elaborar as posições ali expressas. 

Quanto à amostra escolhida, procurou-se buscar uma manifestação de 

professores de escolas de todas as tipologias que existem na Rede. Não foi 

consultado nenhum professor de Jardim de Praça, pois tais escolas são 

extremamente pequenas, possuem apenas um, dois ou três professores, situam-

se em praças mais centrais da cidade e, dadas as suas características, não 

estão submetidas à lei eleitoral aqui analisada.  

Assim, foram consultadas: 

� Quatro escolas infantis, 40% da amostra. 

� Uma escola especial, 10% da amostra. 

� Cinco escolas de ensino fundamental, 50% da amostra. 

Quanto ao percentual de processos eleitorais experimentados pelos 

consultados, os resultados são: 

� 3% dos consultados não passaram por nenhum processo 

eleitoral. 

� 13% dos consultados viveram apenas um processo eleitoral. 

� 84% dos professores consultados vivenciaram dois ou mais 

processos de eleição de diretores em escolas da RME. 

Analisando-se o perfil quantitativo das experiências vividas pelos 

professores, pode-se inferir que as análises decorrentes são resultados oriundos 

de vários processos experimentados por estes, o que supostamente lhes 

imprime um importante grau de qualificação.  

Ao indagar-se sobre a qualificação destas experiências vividas, os 

percentuais apresentados são: 

� 29% optaram pela resposta “muito positiva”. 

� 4% dos consultados responderam “só positiva”, fazendo questão 

de retirar o advérbio “muito”. 

� 60% responderam que os processos por eles vividos foram 

“tensionados, mas positivos”. 
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� 4% se posicionaram afirmando que os processos vividos foram 

“tensionados e negativos”. 

� 2% manifestaram-se indiferentes aos processos, com pouco 

envolvimento. 

� Ninguém optou pela alternativa “muito negativa”. 

Tais percentuais nos indicam que o processo eleitoral para direção de 

professores das escola municipais de Porto Alegre é valorizado por estes, 

mesmo que durante seu percurso exista um importante grau de tensionamento 

nas diversas experiências vividas. É sintomático verificar-se que ninguém 

qualifica o processo como muito negativo, pois das mais diversas formas os 

aspectos positivos são levantados nas justificativas que passaremos a expor e 

analisar. 

A forma como o questionário foi proposto, abrindo espaço para 

elaboração de manifestações pelos consultados tornou, sem dúvida, o 

levantamento percentual mais complexo. Imprimiu, entretanto, um grau 

importante de qualificação na medida em que as respostas colocadas 

expressam com bastante precisão o sentimento que os professores vivem, os 

valores que eles entendem significativos, as angústias que experimentam, sendo 

que este era um dos objetivos a ser consultado no presente trabalho.  

Passaremos agora a transcrever algumas manifestações colhidas nos 

questionários que julgamos significativas para nossa análise. 

As manifestações apresentadas abaixo são, a nosso ver, positivas em 

relação ao processo eleitoral, mesmo quando mencionam algum tipo de 

dificuldade: 

� “...há envolvimento...permite conhecimento...” 

� “É preciso dominar o processo e ter isenção...às vezes a lei não 

é clara...” 

� “...podemos conhecer as pessoas...” 

� “As experiências vividas foram positivas”. 

� “...esperamos mudanças...sempre acredito no melhor...” 

� “...momento de expressar opiniões e isto gera tensionamento.” 
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� “...houve conflito...mas houve participação e envolvimento.” 

� “...sempre criam tensionamentos pois envolvem sentimentos e 

relações de poder.” 

� “...processo democrático...é tenso...positivo para a escola se 

repensar.” 

� “...forma de me aprofundar no processo democrático...” 

� “...é tensionado pela disputa e positivo pelo debate...” 

� “...é tenso, gera ansiedade...é importante ser claro e honesto.” 

� “...possibilita pensar o que querem...” 

� “...reflete o desejo do grupo...” 

� “...se aprende a ouvir...” 

� “...quando há duas chapas é mais tensionada mas é bom para 

pensar as propostas de mudanças...” 

� “...aprendizagem...crescimento...situações complicadas, difíceis 

de superar...” 

� “...disputas de visão de escola...” 

� “...cria expectativas, gera tensões, mas é positivo...” 

� “...sempre se aprende com as disputas...” 

� “...é possível se aprender no processo...” 

� “...discussões acirradas servem para o crescimento do grupo.” 

� “...gera ansiedades...move as pessoas a mostrarem seu ponto 

de vista.” 

� “...acrescenta no processo democrático...” 

� “...necessidade de exposição de idéias e possibilidades de 

escolhas.” 

� “...é um direito e um dever me envolver...” 

� “...é desgastante mas vale a pena.” 

� “...possibilita a discussão...” 

� “...é uma escolha justa, democrática...” 

� “...é uma importante prática democrática...” 

� “...o processo mexe com as pessoas, acaba com o marasmo...” 



 - 39 - 

� “...a troca de experiências é positiva...” 

� “...possibilita refletir sobre o processo...” 

� “...estas experiências, mesmo com aspectos 

negativos...sempre levam a algum crescimento.” 

� “...discute-se os problemas da escola.” 

 

Assim como destacamos manifestações positivas, transcreveremos 

abaixo manifestações que qualificamos como negativas em relação ao 

processo eleitoral: 

� “...muita fofoca...pouco debate...” 

� “...as pessoas não se expõem como devem, mas ficam minando 

o debate...” 

� “...não vi debates, apenas acomodação, consentimento tácito, 

indiferença, passividade.” 

� “...muito desrespeito por parte de concorrentes...” 

� “...sempre há problemas...” 

� “...tensionado quando há mais de uma chapa.” 

� “...deveria ser um tempo de reflexão administrativa e não 

pessoal.” 

� “...às vezes prevalecem interesses corporativos.” 

� “...as pessoas deveriam encarar mais profissionalmente sem 

levar para o lado pessoal.” 

� “...as pessoas escolhidas e que se disponibilizaram não tinham 

perfil para aglutinar os professores e nem apoio da comunidade.” 

� “...professores não aceitam opinião dos colegas, são imaturos...” 

� “...eleitores votam nas pessoas e não em projetos ou 

ideologias...” 

� “Os ânimos ficam alterados...muitas vezes ocorrendo rixas 

pessoais ao invés de discussões”. 

� “O clima que criou-se na Escola foi muito ruim. Várias pessoas 

sentiram-se ameaçadas e amigas deixaram de se falar. Em vez 
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de todos dirigirem seus esforços num mesmo sentido, cada um 

puxa para um lado criando desarmonia.” 

 

Passaremos agora à transcrição na íntegra da manifestação de oito 

professores, por entender que as reflexões são bastante amplas e podem 

enriquecer muito nossa análise. É importante que se saliente que 

desconhecemos a autoria pois nenhum questionário foi identificado, sequer a 

escola de origem é possível identificar. Tais manifestações colocam, de um 

modo geral, os aspectos positivos e negativos vivenciados pelos autores. 

� “Nós educadores ainda temos muito que aprender sobre o 

processo de eleição, pois quando há duas ou mais chapas o clima na escola fica 

perturbado e posteriormente surgem mágoas ou ressentimentos. Isso deveria 

ser diferente, onde todos buscariam o mesmo fim (o melhor para a escola). 

Penso que muitas vezes falta postura profissional, equilíbrio emocional de 

algumas pessoas envolvidas no processo de eleição, pois criam situações 

deselegantes como ‘fofocas’. Acho também que o professor que tem intenção de 

fazer parte da direção deveria ser preparado (cursos envolvendo todos os 

aspectos administrativos, humano, pedagógico) a fim de ter uma postura 

adequada e equilíbrio para este momento”. 

� “Participei de vários processos em duas escolas e este último com 

2 chapas, me preocupava quando educadores perdem o ‘foco’ quanto a 

processos democráticos, construções coletivas, escola para trabalhadores. O 

processo foi positivo somente por que penso que tudo o que vivenciamos tem 

que passar por reflexões que levem a melhorias, crescimento...” 

� “É momento para exercer a democracia embora as tensões do 

processo possam, e continua após o processo eleitoral, trazer bastante 

desconforto, pois o universo é pequeno (escola) e o embate é sentido muito 

próximo.” 

� “Sempre tensionada, a meu ver desnecessariamente, pois creio 

que as pessoas deveriam ser menos emocionais, imaturas, nestes processos. 

Creio que ainda assim é importante que aja eleições diretas, pois que todos 
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precisamos aprender a disputar sem ser ‘por beleza’, a confiar, a delegar 

responsabilidades, com mais generosidade, a participação de forma mais 

responsável, etc...Acho porém lamentável que às vezes as eleições 

desencadeiem uma total perda de elegância, generosidade e racionalidade. No 

entanto isto revela o quanto de contradição há nas pessoas, para além dos 

discursos.” 

� “Como em qualquer processo eleitoral, há desgastes; posições 

opostas; discussões; exposição e isto acaba gerando conflitos e, muitas vezes, 

sérios problemas nas relações interpessoais.” 

� “É um período muito delicado, no qual alguns colegas 

desqualificam o processo democrático para negociar privilégios. Não acredito 

nas eleições de professores sem qualificação em Administração Escolar.” 

� “Como presidente de comissão pude conhecer profundamente o 

processo e valorizá-lo. Todo servidor deveria, pelo menos uma vez em sua vida 

profissional, engajar-se à comissão eleitoral e também à equipe diretiva.” 

� “Constatar o quanto ainda estamos distantes da democracia, 

quando as disputas envolvem mais de uma chapa. Em geral as ‘feridas’ não 

cicatrizam, formando-se grupos rivais, afastando a escola de seu foco: o aluno. 

Felizmente sempre que concorri tive a felicidade de gerenciar os conflitos na 

direção do coletivo, sem esquecer o indivíduo. As equipes com quem 

compartilhei gestões sempre foram parceiras, leais e competentes.” 

Quando perguntadas sobre já ter ou não se candidatado ao cargo de 

eleição de diretores, 26% disseram que sim e 74% que não. 

Ao se solicitar que qualificassem sua experiência como direção as 

respostas, assim como as posições como um todo na pesquisa, oscilaram entre 

manifestações de posições positivas e negativas. As expressões utilizadas para 

qualificar positivamente os períodos em que exerceram direção foram: 

desafiante, proporcionando aprendizado (6), positiva (3), gratificante (3), 

enriquecedora (3), boa (2), tranqüila, ótima, feliz. Quando as expressões foram 

para experiências negativas, os adjetivos utilizados foram: dolorosa (2), 

assustadora, negativa, exaustiva com conflitos de idéias. 
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Para os 74% de professores que manifestaram não ter participado de 

direção, 62% disseram que nem pretendem se candidatar, 10% disseram que 

gostariam, 12% dizem que pretendem se candidatar, 15% disseram que não 

pensaram ainda no assunto e 1% manifestaram-se que só o fariam mediante 

concurso para o cargo. 

Indagamos sobre o teor da Lei nº 7365/93 e as repostas estão assim 

posicionadas: 30% dos professores consultados pensam que a Lei não deve ser 

modificada, podendo permanecer como está; 37% disseram que a Lei deve ser 

mais exigente; 3% das pessoas disseram que a Lei deve ser menos exigente; 

14% dos consultados afirmaram não se interessar por esta discussão e 16% 

manifestaram não conhecer a Lei. Quando indicaram os aspectos da Lei que 

gostariam de ver alterados, as expressões que manifestavam as alterações 

desejáveis foram: “mais abrangente, mais atual, se adequar às mudanças”, 

“mais pedagógica e menos política”, “levar à gestão mais democrática”, “exigir 

um curso de ética para as candidatas... exigir qualificação, titularidade e 

avaliação”, ”ser mais flexível”, “ser cargo técnico” e “ter assessorias técnicas” 

foram manifestações de abrangência geral. Questões específicas também 

apareceram. Por exemplo: “repensar a participação dos alunos das escolas 

especiais” e “permitir que funcionário com qualificação pedagógica possa 

concorrer”. 

Quando se solicitou que manifestassem seu ponto de vista sobre a 

qualificação das pessoas que assumiram direções em suas escolas, tivemos 

os seguintes posicionamentos: a imensa maioria dos professores, 60%, 

escolheram a posição bem intencionadas, mas despreparadas; 12% disseram 

que as pessoas mostram-se inexperientes para o cargo; apenas 17% das 

direções foram classificadas como bem preparadas pelos consultados. Outros 

posicionamentos tiveram percentuais menos relevantes: desqualificadas (3%), 

egocêntricas (1%), loucas (1%). Para 6% dos consultados, todas as opções 

apresentadas podem ocorrer, dependendo da pessoa que assume o cargo. 

Questionadas sobre a “Indicação de Diretores” para as escolas onde 

não há condições finalizar uma escolha, aspecto previsto na Lei em vigor, as 
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manifestações foram bem divididas, apresentando os seguintes percentuais: 

enquanto 37% dizem que “é um retrocesso, deve-se qualificar o processo” e 

13% que se deve “encontrar outra solução pois esta é inadequada” totalizando 

50% de respostas negativas, 31% dizem que a solução é “necessária mesmo 

que inadequada” e 19% que é “necessária e adequada”, totalizando 50% de 

respostas positivas, para a solução das situações quando se apresentam.  

Analisando as respostas manifestadas pelos professores consultados, 

acreditamos poder afirmar que as experiências vividas, mesmo tendo sido 

difíceis, são muito valorizadas pelos professores como um momento de 

aprendizado. Aparecem os aspectos difíceis, todos eles relacionados a questões 

de relacionamento. Não fica caracterizada majoritariamente a questão como 

disputa de poder, mesmo quando existem duas chapas. O que mais aparece é a 

questão da falta de respeito ao outro, o aspecto chamado de deselegância no 

trato entre as pessoas, muitas vezes deixando seqüelas importantes nas 

relações interpessoais. Outra ocorrência que aparece com relativa freqüência é 

o que se chamou de desvio do “foco” da escola, que é o aluno, em detrimento 

das questões pessoais. 

Chamou-nos bastante a atenção a questão da falta de preparo das 

pessoas que assumem as direções de escolas. Poderia se afirmar que grande 

parte dos professores não apresenta preparo para executar as funções exigidas 

pelo cargo, podendo ser estas exigências tanto de cunho técnico quanto de 

liderança para o gerenciamento dos tensionamentos que naturalmente ocorrem 

nas relações humanas. Não foram mencionadas dificuldades de cunho 

pedagógico. Tampouco são mencionadas dificuldades com os demais 

participantes do processo, isto é, funcionários, pais e alunos.  
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3.3 A SOLUÇÃO SUGERIDA 
 

Acreditamos que o assunto merece atenção. 

A escola é um espaço de aprendizado e esta característica está 

presente na quase totalidade das manifestações em nossa consulta. 

 Se neste momento, entretanto, as manifestações falaram em 

aprendizado para os professores; não temos dúvidas que esta posição só 

aparece por que oriunda de educadores. Aprender, majoritariamente sabemos, 

exige desacomodação. Tal desacomodação neste processo, contudo, tem sido 

fonte de sofrimento para muitas pessoas. 

Acreditamos que se faz necessário analisar as questões geradoras do 

sofrimento, que ocorre muitas vezes em proporções além do aceitável nas 

relações normais. 

Percebemos que a centralidade do processo não está na questão 

organizativa institucional, a lei propriamente dita. Muitas manifestações são no 

sentido de que a lei é adequada como está, mas quando se pensa em mudança 

na lei, quase todas as solicitações são no sentido de buscar corrigir situações 

que são de origem das relações humanas e não das questões técnicas. 

A lei aqui analisada é de 1992. Considerando que se passaram mais de 

15 anos desde então, mudanças são apontadas como necessárias no sentido de 

atualização. Necessidade de qualificação das pessoas, de preparo técnico para 

as ações, são certamente carências que estão na ordem do dia, considerando-

se que muitas realidades se modificaram desde o início da década de 90, muitas 

novas leis se interpuseram. Na área da educação entretanto, parece que as 

discussões de mudanças andam a passos curtos. 

Qualquer empresa que se preze pensa os dias de hoje pela atualidade 

dos tempos. Na área da educação, entretanto, parece que pouco nos indagamos 

sobre as mudanças necessárias. Investir na formação gerencial de lideranças é 

uma exigência que se coloca para a qualificação das relações dentro das 

escolas, pois os Diretores devem estar melhor preparados para o seu trabalho. 
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Em alguns estados do Brasil até já existem casos de exigência de concurso para 

que se ocupe estes cargos de gestão pública. 

Não estamos aqui defendendo nenhuma solução no sentido de 

substituir o processo democrático. Enfatizamos, isto sim, a necessidade de 

torná-lo mais humano e qualificado a fim de que as escolas funcionem no seu 

dia a dia com mais harmonia, não esgotando, como ocorre muitas vezes, suas 

energias em disputas desgastantes de cunho pessoal, completamente afastados 

da sua centralidade que é o atendimento ao aluno. 

Pensamos que a lei deve ser repensada sim. 

Pensamos que a realidade aponta no sentido de que o elemento 

humano, seu preparo e sua qualificação devem estar mais presentes nas 

exigências e investimentos legais. 

Acreditamos que este investimento trará benefícios que atingirão toda 

comunidade educacional enquanto um local em que se aprende a viver e 

conviver. 

 

  
 
3.4 IMPLEMENTAÇÃO 
 
 
Como a solução sugerida passa por alterações na Lei, acreditamos que 

apenas um caminho viabiliza as modificações que defendemos necessárias. 

Em primeiro lugar, precisamos que as pessoas envolvidas avaliem que 

é necessário mudar. Tal necessidade, de uma certa forma, já foi expressa na 

consulta que realizamos.  

É fundamental, entretanto, que esta discussão se dê mais amplamente 

na categoria dos professores municipais, nas escolas e mesmo na Secretaria de 

Educação. Enquanto não percebermos que mexer na Lei é abrir espaço para a 

qualificação de um processo altamente relevante para as relações nas escolas, 

não estaremos investido em solucionar o problema. 



 - 46 - 

Mexer em qualquer questão legal, entretanto, não é simples. 

Precisamos convencer as pessoas que esta é uma medida necessária, pois esta 

discussão certamente não está na ordem do dia.  

Vivemos momentos em que as questões salariais, por exemplo, são 

mais urgentes, diriam muitos professores. 

Quando falamos, contudo, em melhorias das condições de trabalho, 

será que estamos falando apenas de questões de investimento financeiro? 

 Quando manifestamos as dificuldades que enfrentamos dentro das 

escolas no dia a dia, será que percebemos que muitas delas têm a ver com a 

forma como as relações de liderança e poder estão acontecendo dentro das 

escolas? 

 A própria Secretaria certamente se beneficiaria significativamente com 

desempenhos mais qualificados das direções, viabilizando a implementação de 

suas propostas educacionais nas unidades de trabalho. 

Estamos, com tal reflexão, buscando argumentos para sensibilizar 

colegas, SMED, representações políticas de categorias bem como nossas 

representações na Câmara de Vereadores a iniciar um movimento de mudanças 

na lei que organiza a eleição de diretores das escolas municipais em Porto 

Alegre. 

 
 
 

3.5 RESULTADOS ESPERADOS 
 
 
Os resultados esperados devem ser considerados a seu tempo. 

Alterações que exigem mudanças nas leis são processos longos e que 

exigem que vereadores, lideranças políticas (na SMED, neste caso), lideranças 

sindicais se sensibilizem com a discussão. 

Tornar esta discussão uma necessidade é, entretanto, uma necessidade 

a ser desperta no seio dos professores. 
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Apenas eles, nas suas relações e lutas poderão levar adiante a busca 

desta conquista assim como o foram as conquistas democráticas que fizeram a 

sociedade superar os períodos autoritários que vivemos em nosso País. 

Estar convencidos que precisamos mexer na Lei e que ali reside grande 

parte das dificuldades que sofremos é o primeiro passo a ser buscado no 

conjunto dos professores. 

Colocar o ser humano como investimento central das organizações 

sociais é certamente uma conquista que ainda exigirá bastante de todos nós. 

  

 
4  CONCLUSÕES 

 

Nossa proposta inicial foi investigar as causas dos tensionamentos 

durante os processos eleitorais para a escolha dos diretores de escolas da RME 

em Porto Alegre. 

Fundamentamos pesquisando sobre a evolução do processo 

democrático em nosso País, seus reflexos em nosso Estado, com especial 

destaque para as questões educacionais nestes âmbitos. 

Percebe-se que o que ocorre na RME não é uma situação destoante do 

contexto mais amplo. Os avanços ocorreram de modo gradativo, sendo que os 

reflexos espalhavam-se gradativamente nas várias esferas de poder. 

As ocorrências a nível internacional também tem participação 

significativa em influenciar as mudanças que aqui ocorrem. Quanto mais a 

capacidade humana de comunicação avança, mais nos relacionamos e 

influenciamos do ponto de vista universal. 

Quando investigamos sobre as situações de conflito que ocorrem nos 

processos eleitorais dentro das escolas  percebemos, seja do ponto de vista de 

fundamentação teórica ou de consulta direta, que na segunda metade do século 

passado  alterações e avanços significativos ocorreram em todos os campos, 

mas nos últimos vinte anos pouco se avançou no trato das questões 

educacionais. Os avanços, se ocorreram do ponto de vista da questão 
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pedagógica, e isto é uma questão discutível, certamente não ocorreram se 

considerarmos o enfoque administrativo e organizacional das escolas. 

As características nas disputas de poder, as agressões pessoais, a 

dificuldade de enfocar a centralidade em projetos pedagógicos, a imposição do 

corporativismo, ainda se dão da mesma forma como relatados na pesquisa 

apresentada na fundamentação teórica do início da década de 90. 

Percebemos alguma nova discussão sobre este assunto?   

Parece que se ter conquistado o direito às eleições diretas para diretor 

de escola foi suficiente. O que faremos então com o processo? Como avançar 

em relação a qualificar as relações de poder dentro das escolas? 

Penso que é evidente a defesa da escola enquanto um espaço de 

aprendizado permanente. O que faz os professores defenderem a permanência 

do processo, mesmo sendo este gerador de sofrimento, é a sua convicção de 

que estamos permanentemente aprendendo. 

Se isto, entretanto, é uma característica que qualifica os profissionais, 

deixa a desejar enquanto não percebemos que este processo está esgotado nos 

referenciais atuais. É como se tivéssemos parado no tempo. 

Urge qualificar, e para isto precisamos de mudanças. 

Uma questão também pesquisada, e que inicialmente apontava para 

uma percepção no sentido de que poucos professores buscavam se candidatar, 

não se confirmou na consulta. 

Inicialmente, afirmava-se que um número significativo de escolas não 

conseguia realizar seu processo eleitoral, exigindo a indicação por parte da 

SMED. Não conseguimos dados estatísticos dos processos eleitorais ocorridos e 

isto é fator limitador da análise. Quando os professores se manifestaram sobre 

sua candidatura, um percentual importante da amostra consultada manifestou já 

tê-lo feito ou ter vontade ou intenção de fazê-lo. Claro que um grande número de 

professores manifestou o firme propósito de nunca se candidatar ao cargo de 

Direção, mas o instrumento, na forma como foi redigido, não permite analisar 

esta afirmativa. Se considerarmos exclusivamente o peso numérico, nos parece 

que 26% representa uma inclinação significativa. 
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Fica constatado também, através da consulta, que o ambiente escolar 

fica consideravelmente alterado com os processos eleitorais. 

Os reflexos das dificuldades enfrentadas se fazem sentir durante e após 

as eleições, principalmente no que diz respeito às relações interpessoais dentro 

das escolas. 

Os possíveis reflexos na organização do atendimento pedagógico não 

podem ser avaliados pois tais aspectos não foram alvo desta consulta. 

Há anseios de mudanças, mesmo que estas mudanças não sejam 

objetivamente expressas. Acreditamos que a consulta conduziu a indicar como 

única fonte de mudanças as possíveis alterações na lei. Não é possível inferir se 

outros caminhos poderiam ser sugeridos ou não. 

 

 

4.1 CONSECUÇÃO DOS OBJETIVOS 

 

Iniciamos nossa proposta de trabalho estabelecendo, além do 

objetivo geral, quatro objetivos específicos. 

O objetivo geral estabelece, de maneira geral, a proposta de 

investigarmos as causas e conseqüências dos tensionamentos gerados nos 

processos de eleições de diretores nas escolas municipais da Rede Municipal de 

Ensino em Porto Alegre. Para este avaliação, nos propusemos a investigar as 

ocorrências dos diversos casos previstos na Lei eleitoral em vigor isto é, chapa 

única, mais de uma chapa ou não finalização do processo e posterior indicação 

de direção pela SMED, as dificuldades decorrentes dos processos, os motivos 

pelos quais poucos professores se dispõe a candidatar-se bem como se haviam 

anseios de mudanças. 

Analisamos as conclusões do seguinte modo: 

� O objetivo de verificar as ocorrências das diversas situações 

de eleições na RME, isto é, chapa única, mais de uma chapa ou indicação, 

desde a ocorrência da Lei nº 7365/93, não pode ser verificado por falta de 

informações sistematizadas nos registros que tivemos acesso. 
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� Quando nos propusemos a avaliar as dificuldades 

decorrentes dos processos eleitorais, dadas as suas características, verificou-se 

um importante grau de dificuldades principalmente no aspecto que diz respeito 

às relações inter pessoais entre os professores dentro das escolas. Tais 

dificuldades foram apontadas como mais intensas principalmente nos processos 

em que ocorre mais de uma chapa. Segundo os depoimentos, as disputas são 

muito desqualificadas, mais direcionadas para questões pessoais que costumam 

gerar seqüelas nas relações, sendo absolutamente desconsiderados os projetos 

de gestão ou pedagógicos. 

� A análise das causas para um pequeno número de 

professores se candidatarem, consideramos que os dados numéricos não 

apontaram para este pequeno número e tal objetivo não pode ser comprovado. 

Acreditamos porém que esta decorrência é uma dificuldade ocasionada pelo 

tamanho da amostra adotada e que tal avaliação poderá ser melhor 

dimensionada numa pesquisa mais abrangente na RME. 

� O quarto objetivo buscou apurar desejos de mudanças. Tal 

fato realmente se expressa. O que poderia avaliar melhor as mudanças poderia 

ser mais bem investigado caso tivéssemos indicado alternativas de outros 

caminhos que não só as alterações do que está previsto na lei. 

 

 

4.2 RELAÇÃO DO TRABALHO E DO CURSO 

REALIZADOS 

 

O curso realizado foi sobre “Gestão Pública”. 

O trabalho analisou as relações pessoais nas escolas municipais 

antes, durante e após a realização dos processos eleitorais para a escolha dos 

diretores das escolas. 

Há, portanto uma relação muito próxima entre as temáticas 

desenvolvidas no curso e o enfoque do trabalho, não só por estarmos agindo, 
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pensado e estudando na esfera pública, mas por que as competências para as 

ações foram devidamente exploradas.  

Também as questões das relações humanas e o gerenciamento de 

conflitos foram abordados em sala de aula bem como apresentados enquanto 

temáticas reais acontecidas em nossos ambientes de trabalho. 

Todos os assuntos foram contextualizados em propostas inovadoras 

no âmbito político atual, tanto com enfoques internacionais quanto nacionais. 

A pesquisa foi também apontada enquanto importante referencial 

como instrumento de trabalho para ações de cunho gerencial. 

 

  

4.3 LIMITAÇÕES 

 

As limitações encontradas foram em relação ao universo consultado. 

Considerando-se o fato de que as escolas municipais de Porto Alegre situam-se 

nas periferias da cidade, tal consulta deveria estar mais abrangentemente 

espalhada pela cidade, considerando-se uma amostra distribuída de maneira 

mais uniforme pela cidade. Tal ação, entretanto, exigiria a possibilidade de um 

envolvimento de mais pessoas no processo de consulta, pois o retorno dos 

questionários costuma ser um processo que deve ser trabalhado dentro das 

escolas, a fim de que seja numericamente significativo. 

Como o retorno da consulta é espontâneo, faz-se necessário insistir 

com os consultados quanto à devolução do instrumento. Esta dificuldade não é 

pontual, mas já prevista para instrumentos de pesquisa deste tipo. 

Realizamos a consulta apenas nas escolas da Região Sul da cidade 

onde se poderia fazer um investimento para o retorno. 

Uma das interferências, entretanto, para este processo é o fato de 

que as escolas possuem um importante grau de interação na região e 

acreditamos que tal fator poderá ter influenciado em direção a determinada 

inclinação. 
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Se isto ocorreu, entretanto, não foi estatisticamente percebido. 

Poderá a nossa suspeita não ter gerado nenhuma influência.     

 

 

4.4 SUGESTÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Acreditamos que o tema em foco no presente trabalho é instigante e 

merece ser fonte de consulta para futuras ações.  

Nossa intenção é despertar o desejo de que este assunto venha a 

ser investigado de modo mais abrangente e, mediante um processo de 

discussão, possamos buscar alternativas para qualificar nossas escola da RME. 

Falamos genericamente em qualificar as nossas escolas pois entendemos que 

as qualificações que se fazem necessárias no campo pedagógico só poderão 

ocorrer se pudermos tornar as relações humanas nos nossos ambientes de 

trabalho mais tranqüilos e humanos. 

Precisamos respeitar, para ensinarmos a respeitar. 

Precisamos aprender a lidar com as nossas diferenças, para 

ensinarmos nossos alunos a respeitar os colegas. 

Precisamos valorizar as disputas, democraticamente, para fazê-la 

ocorrer na nossa convivência diária dentro da escola. 

Isto tudo é completamente viável pois o valor de ser educador está 

fortemente implantado na maioria de nós, e isto conseguimos comprovar.  
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